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Introdução

No mundo inteiro, os hábitos tabagistas e o 
consumo em locais públicos de produtos como  
o cigarro, charutos e cigarrilhas são práticas em de-
clínio. No Brasil, especialmente na última década, 
ações governamentais para inibição do uso de ta-
baco foram gradualmente tomando forma, tanto 
na esfera federal (principalmente com o Programa 
Nacional de Controle do Tabagismo e Outros Fa-
tores de Risco de Câncer), como no âmbito dos 
municípios e estados (com a promulgação de leis 
que proíbem o consumo de tabaco em ambientes 
fechados de uso coletivo como, por exemplo, a Lei 
Municipal 29.284/2008 da cidade do Rio de Janei-
ro ou a Lei 13.541/2009, do estado de São Pau-
lo). Mais recentemente, em novembro de 2011, o 
Senado brasileiro aprovou um projeto de lei seme-
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lhante, proibindo o fumo em espaços públicos no 
país inteiro. A medida foi sancionada pela presi-
dente Dilma Rousseff em 14 de dezembro de 2011 
(Lei 12.546/2011).

Essas ações governamentais antitabaco seguem 
uma tendência mundial e baseiam-se em estudos da 
Organização Mundial de Saúde (OMS), que classi-
fica a fumaça ambiental do tabaco como um can-
cerígeno do tipo A, ou seja, um elemento que pode 
causar câncer em seres humanos (Biaulos et al., 
2010). Essas proibições representam uma mudança 
cultural importante, demonstrando que os hábitos 
tabagistas deixaram de ser uma escolha pessoal e de 
expressão de um “estilo de vida”, tornando-se um 
problema público, sujeito ao escrutínio científico e 
à intervenção governamental (Jackson, 1994).

No entanto, a condenação ao tabagismo basea
da em evidências científicas é um fenômeno relati-
vamente recente. Ainda que dados divulgados em 
1946 já indicassem que o número de pacientes com 
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câncer no pulmão havia triplicado em trinta anos, 
devido ao aumento do consumo de cigarro, foi so-
mente a partir de estudos pioneiros como o British 
Doctors Study, publicado nos anos de 1950 pelos 
pesquisadores Richard Doll e Austin Bradford Hill, 
demonstrando a associação entre tabagismo e cân-
cer de pulmão em médicos ingleses, e da divulgação 
em 1964 de um extenso relatório elaborado pelo 
Committee on Smoking and Health norte-ameri-
cano, que a comunidade científica e a opinião pú-
blica passaram a associar formalmente o tabaco às 
doenças respiratórias – como bronquite, enfisema 
pulmonar e, principalmente, câncer de pulmão 
(Brandt, 1990, p. 155). Já a correlação entre fumo 
passivo e câncer é ainda mais recente; consolidou-se 
como uma área de pesquisa a partir da publicação 
de estudos sobre os não fumantes expostos à po-
luição ambiental do tabaco, como no caso de um 
estudo pioneiro realizado com um grupo de mu-
lheres não fumantes na Grécia, publicado em 1981 
(Santos, 2010). 

Se durante a primeira metade do século XX os 
hábitos tabagistas foram condenados ou aceitos de 
acordo com contextos sócio-históricos específicos, 
o estudo sistematizado sobre o fenômeno possi-
bilitou que a racionalidade científica sobrepujasse 
as representações culturais prévias (tanto positivas 
como negativas) sobre os hábitos tabagistas, ao 
mesmo tempo em que proporcionou um argumen-
to aparentemente neutro e praticamente irrefutável 
contra o fumo. Não é exagero afirmar, portanto, 
que a percepção atualmente generalizada dos ma-
lefícios do fumo deve-se em grande medida ao ca-
ráter científico desses relatórios pioneiros e de sub-
sequentes produções epidemiológicas sobre o tema, 
que reforçaram a noção dos malefícios do tabagis-
mo. Assim, de certa forma, a condenação atual ao 
tabagismo deve sua existência a um contexto social 
prévio subjacente, em que questões morais e polí-
ticas permitiram a emergência e a configuração de 
um escrutínio cientificamente organizado sobre os 
hábitos tabagistas. 

A relação entre a exposição ao tabaco e o risco 
de doença depende da lógica indutivista que ope-
ra nos processos de construção do conhecimento 
epidemiológico. Segundo Almeida-Filho e Couti-
nho (2007), a proposição de risco como conceito 

fundamental da epidemiologia repousa sobre três 
pressupostos básicos: identidade entre a possibilida-
de e a probabilidade da ocorrência de determinado 
evento; desaparecimento da singularidade dos pro-
cessos saúde-doença sob o conceito unidimensional 
de risco quantificável e o pressuposto da recorrência 
dos eventos em série, baseada na estabilidade dos 
padrões de ocorrência seriada dos fatos epidemioló-
gicos e sua aplicação em modelos de prevenção. Esse 
risco está fora do sujeito, é propriedade das popula-
ções e fruto de uma predição. No entanto, costuma-
-se atribuir ao fator de risco o próprio estatuto do 
conceito de risco, expandindo e modificando seu 
significado, de acordo com os interesses envolvidos.

Assim, é possível afirmar que muitos dos ele-
mentos sociais e técnicos que constituem um deter-
minado enunciado epidemiológico estão ocultos por 
um caráter supostamente neutro e autoevidente dos 
dados e das metodologias estatísticas empregadas pe-
los pesquisadores. Em muitos casos, os índices epide-
miológicos são apresentados como fatos consumados, 
inquestionáveis, não sendo incomum deparar-se com 
afirmações deterministas e muitas vezes descontex-
tualizadas, tais como “Cigarro mata 200 mil pesso-
as por ano no país”.1 Essa aparente certeza científica 
oculta o fato de que a produção epidemiológica não 
é isenta de conflitos e controvérsias internas. No in-
terior da disciplina, mesmo premissas aparentemente 
sólidas e indiscutíveis como a relação entre tabagismo 
e o risco de doenças diversas são constantemente pro-
blematizadas e redefinidas, e metodologias de coleta 
e análise de dados podem ser alvo de críticas e ceticis-
mo; a epidemiologia é afinal um campo propício para 
conflitos, contradições e controvérsias.

Este trabalho descreve uma controvérsia rela-
tiva ao fenômeno da exposição passiva à fumaça 
de tabaco e sua relação com o câncer de pulmão e 
doenças coronárias. Mais detalhadamente, procura 
analisar o caso da publicação, em 2003, de um ar-
tigo na revista especializada British Medical Journal, 
no qual os achados da análise estatística dos dados 
de um estudo epidemiológico contrariam a tendên-
cia generalizada no campo científico e no senso co-
mum de que há uma inter-relação entre a exposição 
passiva ao fumo e o risco de determinadas doenças 
(Enstrom e Kabat, 2003). A publicação de tal ar-
tigo causou discussões acaloradas, inicialmente em 
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uma seção de respostas rápidas disponível no sítio 
do periódico na internet e, posteriormente, envol-
vendo uma parcela da mídia e até mesmo o sistema 
judiciário norte-americano. Pesquisadores, médicos 
e ativistas pró e antitabaco passaram a disputar, 
com argumentos técnicos e retóricos, a validade 
daquele enunciado epidemiológico e, portanto, sua 
influência, disseminação e aceitação em esferas so-
ciais mais amplas. 

Metodologicamente, este trabalho baseia-se na 
análise documental do artigo original publicado no 
British Journal of Medicine, em 2003, na análise das 
mais de 180 respostas rápidas publicadas no sítio 
eletrônico do periódico, bem como na leitura de 
posteriores réplicas e tréplicas produzidas pelos pes-
quisadores envolvidos na controvérsia, e na revisão 
da bibliografia existente sobre o tema da poluição 
do tabaco e suas implicações sociais. 

O trabalho está dividido em três partes: em um 
primeiro momento, serão apresentados os principais 
elementos do artigo “Environmental tobacco smoke 
and tobacco related mortality in a prospective study 
of Californians, 1960-1998” [“A fumaça ambiental 
de tabaco e a mortalidade relacionada com o tabaco 
em um estudo prospectivo dos californianos, 1960-
1998”], de James E. Enstrom e Geoffrey C. Kabat, 
e sua repercussão entre uma parcela dos epidemiolo-
gistas. Em seguida, a análise se deterá no momento 
de controvérsia científica, buscando evidenciar os 
processos técnicos e sociais empregados durante a 
controvérsia e, especialmente, em seu encerramento 
(ou fechamento). Além disso, procuramos evidenciar 
a potencial flexibilidade interpretativa dos dados epi-
demiológicos e o fenômeno da regressão do cientista 
experimental (Collins, 1992; Collins e Pinch, 2003), 
isto é, a impossibilidade de determinar a validade de 
dados científicos produzidos por um experimento 
apenas a partir dos próprios dados e a necessidade 
de elementos retóricos e sociais (algumas vezes extra-
científicos) que definam os “resultados epidemioló-
gicos válidos”. Por fim, na terceira parte, serão apre-
sentadas conclusões que validem a hipótese central 
de que a aceitação (ou negação) do vínculo entre a 
exposição passiva à fumaça de tabaco e doenças di-
versas não depende apenas da validade ou qualida-
de dos dados e métodos empregados nas pesquisas 
sobre o tema, mas de elementos “não científicos” 

como, por exemplo, um sistema simbólico e moral 
associado ao binômio doença/saúde, a reputação dos 
cientistas envolvidos, a conformidade das pesquisas 
aos padrões da comunidade científica ou decisões 
políticas mais amplas. Mais do que isso, demonstra-
mos que o encerramento da controvérsia sobre o ar-
tigo de Enstrom e Kabat ocorre por meio de noções 
de risco, moralidade e atribuição de culpa vinculados 
aos hábitos tabagistas e seu significado social (ma-
joritariamente negativo) contemporâneo. Em outras 
palavras, a partir de um caso específico, o artigo pro-
cura mostrar que a construção e a aceitação de um 
modelo epidemiológico não dependem apenas de 
uma realidade objetiva e autoevidente, mas também 
de processos sociais que constroem sua legitimidade.

O artigo em questão

Em maio de 2003, o conceituado British Me-
dical Journal publicou o artigo supracitado, cujos 
autores James E. Enstrom e Geoffrey C. Kabat, 
são, respectivamente, pesquisadores da área de 
saúde pública das universidades da Califórnia e 
Nova York. Os argumentos ali são contrários à 
hipótese comumente aceita de que a exposição 
passiva à fumaça de tabaco pode ser correlacio-
nada com doenças do coração ou respiratórias 
(em especial, câncer de pulmão). 

Para isso, os autores utilizaram dados da 
pesquisa Cancer Prevention Study (CPS I) realiza-
da pela American Cancer Society, que acompa-
nhou 118.094 adultos do estado norte-americano 
da Califórnia, entre os anos de 1959 e 1998. Tal 
pesquisa é um estudo prospectivo de mortalida-
de, com cerca de 1 milhão de homens e mulheres 
adultos, recrutados entre outubro de 1959 e feve-
reiro de 1960, com acompanhamento a partir de 
setembro de 1972. Os participantes foram recru-
tados em 25 estados norte-americanos, separados 
por residências (households). Cada participante 
preencheu um questionário inicial de quatro pá-
ginas, com informações sobre sua altura, peso, 
características demográficas, histórico pessoal 
e familiar de câncer e outras doenças, histórico 
menstrual e reprodutivo (mulheres), ocupação, 
dieta, uso de álcool e tabaco, e atividades físicas. 
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Questionários adicionais foram encaminhados 
aos participantes em 1961, 1963, 1965 e 1972, 
com perguntas sobre possíveis episódios relacio-
nados com câncer e também sobre mudanças nos 
hábitos tabagistas.2

Mais precisamente, os autores focaram sua 
análise em uma parcela específica dos indivídu-
os acompanhados por essa pesquisa: 35.561 não 
fumantes que conviviam regulamente com côn-
juges que eram fumantes habituais, procurando 
medir a correlação entre sua exposição passiva 
frequente à fumaça de tabaco e a mortalidade 
causada por doenças associadas ao consumo ati-
vo de tabaco. De acordo com o artigo, as taxas 
de mortalidade desses indivíduos, quando com-
paradas com os dados da CPS I sobre casais de 
não fumantes, são ligeiramente maiores, mas não 
chegam a representar percentuais estatisticamen-
te relevantes. Assim, segundo os autores, 

Não foram encontradas associações significati-
vas entre [o risco de doenças e] a exposição, 
atual ou prévia, à fumaça ambiental de tabaco, 
antes ou depois de ajustes considerando sete 
variáveis confusionais, e antes ou depois da ex-
clusão de participantes portadores de doenças 
preexistentes. Nenhuma associação significati-
va foi encontrada durante os curtos períodos 
de acompanhamento de 1960-5, 1966-72, 
1973-85 e 1973-98. [...] Os resultados não 
apoiam a relação causal entre a fumaça am-
biental de tabaco e doenças relacionadas com o 
tabaco, ainda que não descartem um pequeno 
efeito. A associação entre a exposição à fumaça 
ambiental de tabaco e doenças coronárias e cân-
cer de pulmão pode ser consideravelmente mais 
fraca do que geralmente se acredita (Enstrom e 
Kabat, 2003, p. 1088, grifo nosso).

Para reforçar suas conclusões, os autores in-
dicam que a exposição passiva à fumaça de tabaco 
ainda é uma questão “controversa” e que estudos 
prévios não podem ser considerados conclusivos e, 
em certos casos, são até mesmo incorretos. Em re-
sumo, concluem (em oposição ao consenso cientí-
fico vigente e diversas iniciativas de saúde pública) 
que a exposição à fumaça ambiental de tabaco é, na 

realidade, inofensiva ou, no máximo, um de muitos 
fatores causadores de certas enfermidades. 

Apesar de seu conteúdo polêmico, convém sa-
lientar que a forma e o estilo do artigo seguiram as 
regras vigentes e amplamente aceitas na comunidade 
científica. Ou seja, conforme a política editorial da 
revista, o artigo passou por uma revisão por pares 
(descritos pelo editor da revista como “dois epide-
miologistas conceituados”). Além disso, o artigo foi 
ainda encaminhado para um segundo comitê, que 
incluiu um estatístico, médicos e membros do con-
selho editorial da revista. Após todos esses processos, 
foram encaminhadas sugestões de alterações para os 
autores. O artigo publicado é, portanto, uma segun-
da versão do trabalho, contemplando as alterações 
sugeridas pelos editores e revisores da revista (Smith, 
2003; Enstrom, 2007). Em relação aos dados es-
tudados, tanto os autores como o editor da revista 
consideram a base de dados do CPS I muito sólida 
e confiável, uma vez que esta pesquisa já servira de 
base para outros trabalhos e representa uma amostra 
grande e excelente acompanhamento (follow up): “a 
coorte CPS I é uma das amostras mais valiosas para 
estudar a relação entre a fumaça ambiental de tabaco 
e a mortalidade” (Enstrom e Kabat, 2003, p. 1015). 

Por fim, vale lembrar que em concordância 
com a política editorial da revista os autores deve-
riam indicar, ao final do texto do artigo, possíveis 
conflitos de interesse que poderiam interferir no de-
senho da pesquisa ou em sua divulgação. Enstrom 
declarou que havia recebido recursos da indústria de 
tabaco, via Center for Indoor Air Research (Ciar), 
uma vez que “não foi possível para ele obter fun-
dos de outras fontes”. Por seu turno, Kabat declarou 
“nunca haver recebido” fundos provenientes da in-
dústria, ainda que tenha realizado trabalhos técnicos 
na área de epidemiologia para firmas de advocacia 
que eram contratadas por empresas do ramo da 
produção de derivados de tabaco. Ambos possuíam 
experiência institucional prévia em suas respectivas 
universidades, e em centros ou núcleos de pesquisa 
relacionados com estudos sobre exposição à fumaça 
ambiental e sua relação com riscos à saúde humana. 
Ambos se declararam não fumantes (Idem, p. 1016).

Nesse sentido, as conclusões apresentadas pode-
riam ser encaradas como uma divergência normal, 
parte do processo cumulativo de produção do co-
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nhecimento científico. No entanto, o que aconte-
ceu foi exatamente o oposto: o artigo, seus autores 
e até mesmo os editores da revista foram duramente 
criticados, e os resultados foram prontamente rotu-
lados como “tendenciosos” e “inválidos”. Na seção 
de “respostas rápidas” (rapid responses) do sítio do 
British Medical Journal, onde assinantes e usuários 
podem enviar comentários, questionamentos e crí-
ticas relativos aos artigos publicados, o artigo foi 
imediatamente rechaçado: no período de duas se-
manas após sua publicação, diversos comentaristas 
já haviam postado mais de 134 respostas rápidas ao 
trabalho, sendo que a maioria consistia em comen-
tários negativos ao artigo, à política editorial, às mo-
tivações e à credibilidade dos autores e da revista.3

Vale ainda ressaltar o caráter apaixonado e pessoal 
de algumas das críticas e dos ataques aos autores e ao 
corpo editorial da revista. Em uma das respostas, por 
exemplo, a revista é acusada de “jornalismo irrespon-
sável”, em “estilo de tabloide” (Russel, 2003). Outro 
comentarista afirma que o artigo é “fatalmente falho”, 
com um objetivo “bizarro e elusivo”, indicando, por 
fim, que quaisquer tentativas de interpretação do es-
tudo seriam um “exercício de futilidade” (Jay, 2003). 

Portanto, em linhas gerais, as discordâncias e 
controvérsias em relação ao artigo são de natureza 
muito diversa: em alguns momentos, dizem respei-
to à credibilidade e à honestidade dos pesquisado-
res; em outros, atacam os métodos e os dados utili-
zados. Por sua vez, os autores e editores retornam as 
acusações de viés ideológico a seus críticos, empre-
gando argumentos sobre a liberdade acadêmica e 
sobre um regime de “sufocamento” da dissidência. 
Enstrom, em artigo de 2007, defende que é preciso 
lutar pela “pesquisa epidemiológica legítima”, para 
que a disciplina não repita os erros da “pseudociên
cia” soviética. Para ele, a condenação prévia de seu 
artigo, sem a correta avaliação dos dados, é peri-
gosamente similar ao processo de censura que os 
cientistas soviéticos sofreram por não seguirem as 
ideias de Trofim Lysenko4 (Enstrom, 2007). 

A controvérsia analisada

No campo dos estudos sociais da ciência e da 
tecnologia (ESCT), a análise de controvérsias cien-

tíficas inaugura-se com a Escola de Edimburgo (ou 
Programa Forte). Esta denominação refere-se ao 
conjunto de trabalhos de autores como David Blo-
or, Barry Barnes, Donald McKenzie e Steven Sha-
pin, agrupados em torno da Science Studies Unit, 
da Universidade de Edimburgo. Esses pesquisa-
dores são guiados pelo interesse em demonstrar a 
relação entre o conhecimento científico e a ordem 
social, utilizando-se principalmente de estudos de 
casos históricos (Bloor, [1976] 2009; McKenzie, 
1976; Shapin e Schaffer, 1985, 1989). 

Uma segunda corrente teórica, o Programa 
Empírico do Relativismo (EPOR – Empirical Pro-
gramme of Relativism) alinha-se aos pressupostos 
do Programa Forte, mas procura expandir seu alcan-
ce. Por um lado, procura pretende superar a tendên-
cia de análise histórica predominante nos trabalhos 
da Escola de Edimburgo, dedicando-se ao processo 
de construção da ciência, especialmente em relação 
ao contexto de descobertas e replicação de experi-
mentos nas ciências naturais contemporâneas, como 
a física e a biologia, mas também em relação aos co-
nhecimentos “marginais”, como a parapsicologia 
(Chubin e Restivo, 1983). Os trabalhos desta ver-
tente, representada por pesquisadores como Harry 
Collins e Trevor Pinch, concentram-se, portanto, na 
investigação empírica do processo de construção do 
conhecimento e das práticas científicas, procurando 
identificar a influência de fatores sociais internos e 
externos, especialmente durante a emergência e o 
desenvolvimento de controvérsias científicas. Para 
isso, o EPOR fundamenta-se em três estágios analí-
ticos (Collins, 1981, pp. 4-5; 1983, pp. 95-96):

•	 Estudo da flexibilidade interpretativa dos dados 
e resultados experimentais empregados pelos 
cientistas.

•	 Estudo dos mecanismos sociais que permitem 
o fechamento das controvérsias científicas, atra-
vés da via estabilização da flexibilidade inter-
pretativa.

•	 Compreensão da relação entre o contexto so-
cial e político, e o processo de fechamento das 
controvérsias.

A flexibilidade interpretativa a respeito dos 
resultados obtidos por Enstrom e Kabat pode ser 
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vislumbrada através nas respostas rápidas mencio-
nadas anteriormente, e em comentários adicionais, 
presentes em textos ou declarações de autores que 
desacreditam ou que corroboram os resultados da 
pesquisa (relembrando: a ausência de associação es-
tatisticamente significativa entre a exposição passi-
va à fumaça de tabaco e doenças relacionadas com 
o seu consumo).

Por exemplo, em relação à possibilidade de 
medição da exposição à fumaça de tabaco, um dos 
comentadores, consultor em periodontia, sem con-
flito de interesses declarado, ao referir-se à medição 
da exposição passiva à fumaça ambiental de tabaco, 
afirma que “poucos não fumantes não são frequen-
temente expostos à fumaça de tabaco” e que “deve 
ser impossível encontrar um verdadeiro grupo de 
controle negativo para estudos sobre a exposição 
passiva à fumaça (Watts, 2003). De modo seme-
lhante, um pesquisador aposentado comenta que:

[...] a inalação passiva é trivial comparativamen-
te à inalação primária, e até agora não foram re-
latadas quaisquer relações com medições sobre 
as doses de inalação em análises sobre a expo-
sição passiva. Portanto, a verdadeira medida de 
exposição não são as horas de convivência em 
uma casa com um fumante, mas alguma medi-
da de inalação (Heilweil, 2003).

Ambos os pesquisadores, portanto, ignoram 
ou desacreditam completamente uma das premissas 
contidas no artigo, qual seja, a ideia de que cônju-
ges convivendo com fumantes regulares representa-
riam um indicador válido de exposição passiva.  e, 
com isso, forneceriam argumentos para desqualifi-
car o artigo, mas também as pesquisas com resulta-
dos contrários! Por outro lado, um terceiro comen-
tarista (membro de uma entidade civil, pró-direito 
dos fumantes) aponta uma perspectiva diferente, 
afirmando que:

Quando o Covance Laboratory mediu a expo-
sição passiva, através de bombas de ar usadas 
por não fumantes em ambientes enfumaçados, 
eles descobriram que a exposição era de seis 
cigarros ao ano. Estudos realizados pelo Oak 
Ridge Laboratory apresentaram resultados se-

melhantes. Estas são medidas verdadeiras, não 
malabarismos estatísticos. [...] Tendo isso em 
mente, é biologicamente plausível que a fuma-
ça de seis cigarros ao ano mate tanto quanto 
um quarto das pessoas expostas ao fumo pri-
mário? (Hitt, 2003, s. p.).

O mesmo participante da seção de respostas 
rápidas, afirma ainda:

Este estudo [Enstrom e Kabat, 2003] se apro-
xima de um trabalho de 1998, financiado pela 
Organização Mundial de Saúde, cuja metodo-
logia era um caso exemplar da condução de um 
estudo de caso-controle e, ainda assim, para 
seu horror, eles [os pesquisadores responsáveis 
pela pesquisa] não encontraram nenhum au-
mento significativo de câncer de pulmão por 
causa da exposição passiva (Hitt, Idem)

Ainda que, curiosamente, o ativista pró-direito 
dos fumantes empregue maior quantidade de ar-
gumentos de autoridade técnico-científica, ao citar 
a OMS e dois laboratórios de pesquisa, é possível 
perceber que não existe consenso sobre a validade 
da premissa no que concerne à exposição passiva 
dos cônjuges, ou sequer evidências uniformes e 
sólidas que sustentem os argumentos positivos ou 
negativos. De fato, ainda que a questão da corre-
ta medição da exposição à poluição do tabaco seja 
central para o problema do fumante passivo, desde 
as primeiras pesquisas sobre o tema, esta questão 
permanece indefinida. Não existe um consenso a 
este respeito, nem sobre seus diversos desdobra-
mentos, tais como a quantidade de fumantes em 
um ambiente, a quantidade de cigarros consumi-
dos, a frequência e a duração de consumo. Em ou-
tras palavras, ao serem consideradas essas e outras 
variáveis e sua complexa inter-relação, é possível 
afirmar que não há uma “maneira satisfatória de 
medir o fumo passivo” (Horsfield, 1984, apud Ja-
ckson, 1994, p. 434) e que, assim, tanto o traba-
lho de Enstrom e Kabat como as diversas pesquisas 
com resultados opostos podem ser questionadas a 
partir do método empregado na medição da expo-
sição à fumaça. 

Esta indeterminação estende-se também à opi-
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nião dos envolvidos sobre a qualidade, a validade 
ou a legitimidade da base de dados empregada no 
estudo, ou mais precisamente, sobre a interpretação 
dos dados (vale lembrar de que se trata de dados 
produzidos pela Associação Americana de Câncer, 
uma entidade estabelecida e com credibilidade re-
conhecida). Em relação a isso, o editor da revista 
comenta: “É claro que o artigo tem falhas – todos 
os artigos têm – mas ele também tem consideráveis 
pontos fortes – um extenso acompanhamento, uma 
amostra grande e um acompanhamento melhor do 
que a maioria dos estudos similares” (Smith, 2003).

Outro profissional, atualmente diretor de um 
centro de pesquisa nos Estados Unidos, mas ante-
riormente envolvido em outros cargos de direção 
(como do Smoking and Health Program, do Insti-
tuto Nacional do Câncer), e que recebeu prêmios 
sobre sua atuação com o tema, mas que hoje é de-
claradamente crítico aos ativistas antitabaco, diz:

Enstrom e Kabat apresentam uma rara análise 
prospectiva de coorte a partir de uma base de 
dados que a Sociedade Americana de Câncer 
considerou útil e válida para inúmeros outros 
estudos. O seu método de análise é reconhecido 
e transparente, e depende da incidência da en-
fermidade e de depoimentos individuais sobre 
a exposição passiva. Não o é para outros “assim 
chamados” estudos sobre a exposição passiva, 
que em sua virtual totalidade dependem de 
modelos de caso-controle (Gori, 2003).

Por outro lado, um pesquisador que mais tarde 
foi identificado por Enstrom (2007) como sendo 
um de seus principais críticos, Michael J. Thun, à 
época vinculado à Sociedade Americana de Câncer, 
se posiciona da seguinte maneira:

É extraordinário que o dr. Enstrom tenha persis-
tido com sua análise sobre a exposição passiva, na 
amostra californiana do Cancer Prevention Study 
I (CPS I), apesar das ressalvas que eu e outros 
epidemiologistas da Associação tínhamos que o 
acompanhamento da CPS I não seria informa-
tivo sobre o assunto. Ambos, ele e o dr. Kabat, 
estão cientes que a CPS I não foi desenhada para 
estudar a exposição passiva [...] (Thun, 2003).

Esta posição é contestada por Enstrom em um 
artigo posterior, em que ele reitera que os dados da 
CPS I já haviam sido empregados com finalidade 
semelhante anteriormente, inclusive por mem-
bros da própria Sociedade Americana do Câncer. 
Novamente, a indeterminação é generalizada, pois 
ambos os lados da disputa se referem a dados e 
pesquisas consistentes, elaborados por profissio-
nais credenciados e certificados. De fato, diante da 
impossibilidade de certos atores desqualificarem a 
base de dados CPS I em si, o foco da disputa muda 
para a interpretação desses dados pelos envolvidos e 
a comparação com outras pesquisas similares.5

Verifica-se assim que a flexibilidade interpreta-
tiva dos dados, da metodologia da pesquisa e das 
conclusões é alta: para alguns dos envolvidos na 
controvérsia, as premissas do estudo e os dados ob-
tidos são intrinsecamente incorretos ou fraudulen-
tos; para outros, a pesquisa sustenta-se tanto por 
sua validade interna, quanto pela importância de 
resultados divergentes para o avanço do conheci-
mento. Ambos os lados da disputa apresentam ar-
gumentos coerentes e igualmente possíveis. Dessa 
forma, especialmente para um observador externo, 
torna-se impossível determinar qual é o resultado 
correto ou esperado de um estudo sobre a expo-
sição passiva à fumaça de tabaco apenas a partir 
dos resultados apresentados, justamente porque a 
comunidade científica ainda não estabeleceu um 
consenso sobre os métodos de coleta, apresentação 
e interpretação de dados epidemiológicos. 

Harry Collins (1992) chama este fenômeno 
de regressão do cientista experimental (experimenter 
regress): ao analisar o caso controverso de um expe-
rimento para detecção de hipotéticas ondas gravi-
tacionais e seu processo de replicação, Collins ob-
servou que não é possível estabelecer, a priori, qual 
é seria o resultado correto para um experimento 
inédito. Sendo que as supostas ondas gravitacionais 
nunca haviam sido observadas anteriormente, como 
era possível para os cientistas envolvidos na contro-
vérsia estudada por Collins determinarem o resulta-
do correto de um experimento de observação?

O resultado correto depende das ondas gravita-
cionais estarem atingindo a Terra em fluxos de-
tectáveis. Para verificar isso, precisamos cons-
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truir um bom detector de ondas gravitacionais 
e dar uma olhada. Mas não saberemos se cons-
truímos um bom detector até testá-lo, obtendo 
o resultado correto! Mas não saberemos qual é 
o resultado correto até que... e assim sucessiva-
mente, ad infinitum (Collins, 1992, p. 84)

Com isso, Collins demonstra que as controvér-
sias não são resolvidas apenas através da replicação 
dos experimentos. O trabalho experimental é útil 
para testar teorias que já escaparam deste “círculo 
vicioso”, chamado de regressão do cientista experi-
mental. Mais do que isso, indica que são os fatores 
sociais exteriores ao experimento que possibilitam 
a superação dessa regressão e, desse modo, o fecha-
mento da controvérsia. 

Parafraseando Collins, no caso da correlação 
entre a exposição passiva ao tabaco e doenças como 
o câncer, o consenso sobre um resultado socialmen-
te aceito dependeria da realização de pesquisas que 
demonstrassem, objetivamente, o efeito da exposi-
ção às substâncias tóxicas do tabaco no desenvolvi-
mento do câncer de pulmão. Para alcançar isso seria 
necessário garantir que pessoas estivessem expostas 
ou não durante um longo período, bem como con-
trolar a exposição a outros fatores cancerígenos. 
Ainda que se disponha de meios e métodos para 
validar as hipóteses, isto não significa reproduzir a 
situação real da exposição passiva à fumaça de ta-
baco, logo não saberemos o resultado correto até 
que... e assim sucessivamente, ad infinitum. 

Em suma, para que o estudo pudesse ser con-
siderado correto ou infalível, seria necessária uma 
pesquisa que fosse válida a partir de critérios inter-
subjetivos, por exemplo, eliminando fatores pertur-
badores e mantendo os participantes da pesquisa 
expostos apenas à fumaça de cigarro durante um 
longo período de tempo. Infelizmente, isso seria 
caro, demorado e antiético, pois estaríamos colo-
cando esses sujeitos sob um risco de adoecimento. 
Portanto, não é possível reproduzir o experimento 
ou apenas validar os dados com base neles mesmos. 
A resolução da controvérsia desloca-se, dessa ma-
neira, para elementos sociais externos aos dados 
científicos em si, como a credibilidade dos pes-
quisadores, seu estilo e personalidade, sua inserção 
contextual em bons laboratórios ou instituições de 

pesquisa, a interação do cientista com outras redes 
e ambientes de colaboração ou o grau de sua adesão 
a determinados pressupostos teóricos da disciplina, 
como aconteceu no caso analisado neste trabalho.

Certamente, uma das principais fontes de crí-
tica ao trabalho de Enstrom e Kabat reside em sua 
possível associação com a indústria de tabaco norte-
-americana, fato declarado, indiretamente, pelos 
próprios autores (Enstrom e Kabat, 2003; Enstrom, 
2007). Na realidade, tais associações são questiona-
das ou problematizadas pelos dois lados da dispu-
ta. A primeira resposta ao artigo, elaborada por um 
editor de outro periódico, anteriormente envolvido 
em uma polêmica sobre a publicação de um arti-
go resultante de uma pesquisa financiada pelo lobby 
pró-tabaco, já abordava o tema ao solicitar esclareci-
mentos acerca das declarações de Enstrom e Kabat 
sobre o financiamento do estudo (McKee, 2003). 
A acusação de comprometimento com os interesses 
dos financiadores, todavia, acabou sendo revertida 
também para os ativistas antitabaco, em nome da 
“liberdade acadêmica”, como nesta mensagem de 
um ativista dos direitos dos fumantes:

Por anos temos visto que a pesquisa antitabaco 
é financiada por grandes indústrias farmacêuti-
cas, e todas as organizações antifumo aceitam 
isso. Mais de 250 milhões de dólares foram in-
vestidos na pesquisa antitabaco através da Fun-
dação Robert Wood Johnson, um ramo “cari-
doso” da companhia Johnson & Johnson, que 
vende produtos para terapias de substituição 
de nicotina sendo, portanto, uma competidora 
da indústria de tabaco no mercado de nicotina 
(Maessen, 2003, s. p.).

Também neste aspecto as opiniões dos comen-
taristas estão divididas, apesar de o artigo ter sido 
submetido a todos os processos de revisão regu-
lamentares, de acordo com a política editorial da 
revista. Ou seja, tendo em vista as constantes in-
definições, discussões e contradições do caso, é di-
fícil vislumbrar uma estabilização da flexibilidade 
interpretativa dos dados – e, assim, o fechamento 
da controvérsia – apenas a partir de elementos in-
ternos ao campo da comunidade científica ou da 
epidemiologia. 
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De certo modo, o encerramento da controvér-
sia ocorreu pela progressiva contestação e margina-
lização dos resultados de Enstrom e Kabat, muitas 
vezes por ação de atores “extracientíficos”, que re-
produziam o discurso hegemônico da epidemiolo-
gia da exposição passiva ao tabaco e condenavam 
quaisquer resultados que fossem inconclusivos ou 
favoráveis aos supostos interesses da indústria do 
fumo. Em 2006, um processo judicial que acusa-
va as empresas de tabaco de estarem envolvidas há 
décadas em uma “elaborada conspiração” de de-
sinformação sobre os riscos do hábito tabagista e 
da exposição passiva foi julgado com uma decisão 
contrária às indústrias. O veredicto da juíza encar-
regada continha um cronograma detalhado, descre-
vendo a comunicação entre a empresa Philip Mor-
ris e Enstrom, em relação ao artigo publicado em 
2003, considerando a pesquisa como uma prova no 
processo (Estados Unidos vs Philip Morris et al., 
2006, apud Enstrom, 2007). Enstrom, por sua vez, 
declarou que a decisão da juíza foi amplamente ba-
seada em opiniões de seus principais críticos, apesar 
de eles supostamente terem prestado “depoimentos 
imprecisos e incompletos” (Enstrom, 2007). 

Como resultado da decisão judicial, em 2007, 
Michael J. Thun, um dos principais opositores de 
Enstrom, encaminhou uma carta para a direção da 
Universidade da Califórnia, solicitando uma inves-
tigação disciplinar sobre a conduta de autor por 
conta da publicação do artigo no British Medical 
Journal e seu suposto envolvimento com a indús-
tria de tabaco. A documentação encaminhada por 
Thun foi revisada pela Universidade que, finalmen-
te, emitiu um parecer indicando que não existiam 
bases sólidas “para iniciar um inquérito ou investi-
gação formal de desvio de conduta científica contra 
o Dr. Enstrom”.6 A credibilidade de Enstrom, toda-
via, foi severamente abalada, e ele gradativamente 
se afastou da problemática da exposição passiva à 
fumaça ambiental de tabaco. 

É proibido fumar! 

Existem várias maneiras de explicar o “fracas-
so” do artigo de Enstrom e Kabat e o posterior fe-
chamento da controvérsia sobre sua interpretação 

dos dados a respeito da epidemiologia da exposição 
passiva à fumaça ambiental de tabaco. A primeira 
resposta, ainda que sociologicamente mais simples, 
seria atribuir a determinação dos resultados da pes-
quisa e sua posterior contestação ao vínculo entre a 
indústria tabagista e os pesquisadores. Embora seja 
válida e coerente, esta modalidade de explicação é 
insuficiente para apreender sociologicamente a fle-
xibilidade interpretativa dos dados apresentados e o 
processo de fechamento da controvérsia; sobretudo, 
esse tipo de explicação reduziria as relações de in-
fluência mútua entre a produção científica e o con-
texto social quase que exclusivamente a um único 
fator: o interesse econômico da indústria de tabaco.

Uma explicação sociológica mais elaborada 
para a flexibilidade interpretativa dos resultados 
epidemiológicos apresentados e para o fechamento 
da controvérsia (um processo retoricamente basea-
do na associação entre pesquisadores e a indústria, 
mas não exclusivamente dependente dela) pode ser 
encontrada nos processos de construção social do 
binômio doença/saúde e das noções de risco e pure-
za, que são socialmente determinados e expressam 
ideais de segurança, bem-estar e normalidade de di-
ferentes contextos sociais (Douglas, 1976; Turner, 
2000). 

Nas sociedades pré-modernas, doença e saúde 
são conceitos intrinsecamente relacionados com 
noções religiosas de pureza e perigo. Nesses casos, 
um tabu que divide o mundo nos termos de um 
binômio aceitável/não aceitável é uma espécie de 
mecanismo conceitual que confere estruturas e sig-
nificados ao mundo: as pessoas adoecem “não por 
conta de um lapso relacionado com as regras de hi-
giene, mas porque elas transgrediram uma norma 
social ou tabu que separava o sagrado do profano” 
(Turner, 2000, p. 10). Em nossa sociedade con-
temporânea, com a mediação da ciência, discur-
sos sobre risco substituíram as noções tradicionais 
de tabu ou pecado, mas sua função social é mui-
to semelhante: as percepções coletivas de risco são 
sempre politizadas e, entre outras funções, são em-
pregadas para disciplinar indivíduos e conformá-los 
aos ideais da comunidade (Douglas, 1992). Para 
tornar-se objeto de risco, é preciso ser construído 
como objeto, como “de risco”, e identificado como 
a causa de danos ou perigos. O processo de definir 
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dano ou perigo é a terceira construção do vínculo 
que une objetos a redes de atribuição causal, e a 
tarefa de construir um objeto de risco é essencial-
mente um processo retórico, realizado em textos es-
pecializados ou arenas públicas que envolvem dis-
putas acerca da validade dos dados técnicos e, em 
um nível mais fundamental, dos sistemas de valores 
e modos de ver, especialmente entre especialistas e 
atores responsáveis pelo objeto (Lupton, 1999). 

A percepção científica dos riscos do tabaco ou 
de outros hábitos atualmente “proscritos”, como 
por exemplo a adoção de uma dieta rica em gor-
duras (Pollan, 2008), possibilitou uma crescente 
repressão aos comportamentos “errados” e “desvian-
tes” em relação ao padrão estabelecido moral e cien-
tificamente que, por sua vez, vai sendo realimentado 
continuamente por novos enunciados científicos 
baseados na mesma condenação moral. Sociólogos 
e historiadores da ciência e da medicina descrevem 
esse fenômeno como um processo de “moralização” 
ou “moralidade secular” (Brandt e Rozin, 1997), 
isto é, uma crescente intervenção e importância dos 
conhecimentos científicos e biomédicos na determi-
nação de padrões de comportamento aceitáveis e de 
julgamento entre certo e errado, bem e mal, normal 
e desviante nas sociedades modernas.7

Atualmente, com o reforço dos discursos cien-
tíficos, os fumantes são socialmente percebidos 
como desviantes; em casos de doença são sempre 
considerados culpados por conta de sua exposição 
ao risco, ou, ainda, chegam a ser considerados os 
causadores de malefícios para o restante da socie-
dade. Na racionalidade epidemiológica do risco, 
espera-se que indivíduos e grupos se envolvam em 
práticas identificadas como meios de evitar ou mi-
nimizar o impacto dos riscos em si mesmos, numa 
abordagem conservadora que privatiza, individuali-
za e enfatiza determinados estilos de vida, ao mes-
mo tempo em que os induz a assumirem práticas 
que reduzam a exposição aos fatores de risco (Cas-
tel, 1991; Rockhill, 2001).

No caso específico do risco da exposição pas-
siva ao tabaco, as noções de desvio e de risco es-
tão diretamente vinculadas à medicalização do não 
fumante. Conforme relatado por Peter W. Jackson, 
foi necessária uma série de avanços científicos para 
que a fumaça ambiental se tornasse um fenôme-

no que se propaga para além dos malefícios cau-
sados aos corpos individuais dos fumantes ativos: 
inicialmente, estabeleceu-se a noção dos processos 
individuais de adoecimento decorrentes dos hábi-
tos tabagistas; em seguida, constituiu-se a ideia da 
fumaça como veículo de uma série de substâncias 
malignas e a distinção entre corrente principal e se-
cundária,8 que culminou, finalmente, na percepção 
do fumante como um ator específico – o “outro” 
culpado pelo adoecimento de pessoas inocentes 
(Jackson, 1994). Em suma, a estigmatização dos 
hábitos tabagistas (e, portanto, dos fumantes!) é re-
sultado da construção social do não fumante como 
um corpo suscetível aos efeitos dos hábitos dos fu-
mantes ativos. 

Esses e outros processos de construção do co-
nhecimento científico, acumulados desde a publica-
ção do célebre relatório do Committee on Smoking 
and Health, em 1964, vem causando uma cons-
tante e progressiva condenação moral ao fumo e, 
desse modo, vem colaborando para uma crescente 
“determinação social” da ciência relacionada com 
os efeitos do tabaco. Gradativamente, os resultados 
favoráveis (ou, no mínimo, neutros ou inconclusi-
vos) sobre os hábitos tabagistas estão sendo mar-
ginalizados – não por conta de falhas ou inconsis-
tências internas das pesquisas, mas principalmente 
pela pressão do sistema simbólico e de moralidade 
secular associado ao tema.

A modalidade explicativa da sociologia do co-
nhecimento científico torna-se especialmente in-
teressante por subordinar a controvérsia e as ativi-
dades dos cientistas integralmente ao seu contexto 
social originário, evitando o emprego dos fatores 
sociais e culturais apenas como explicações para os 
erros e as distorções na ciência e a limitação da aná-
lise a uma “sociologia do erro”. Mais do que isso, 
trata-se da aplicação dos princípios de causalidade 
e simetria propostos pelo Programa Forte da Socio-
logia do Conhecimento Científico, segundo o qual 
a determinação dos conhecimentos “certos” e “erra-
dos”, os “sucessos” e os “fracassos” científicos devem 
ser explicados nos mesmos termos, considerando a 
influência (ou causalidade) dos fatores sociais (Blo-
or, [1974] 2009). Em outras palavras, nos casos de 
controvérsia, interesses políticos e econômicos, a 
inserção dos cientistas em certas redes de pesquisa 
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e financiamento ou os pressupostos morais vigentes 
em determinado contexto sócio-histórico devem 
ser empregados tanto para explicar o fracasso de 
certas posições, quanto para compreender o sucesso 
de outras. 

De fato, no caso do artigo de Enstrom e Ka-
bat, a regressão do cientista experimental – ou seja, 
a indeterminação sobre a validade das conclusões 
epidemiológicas extraídas de uma base de dados co-
mumente aceita – foi superada por meio da influên-
cia de valores morais estabelecidos em um contexto 
social mais amplo (majoritariamente antitabagista), 
que foram apropriados por um dos lados da disputa 
para possibilitar o fechamento da controvérsia. Em 
linhas gerais, houve uma predeterminação cultural 
para que os resultados epidemiológicos válidos so-
bre a fumaça ambiental de tabaco fossem aqueles 
em maior conformidade com as percepções de risco 
(e, portanto, de moralidade) vigentes e formaliza-
das, recaindo sobre os dissidentes a responsabilida-
de da refutação, a construção de contra-argumentos 
e contraexperimentos. Desse modo, a condenação 

da pesquisa de Enstrom e Kabat com base em sua 
associação com a indústria de fumo nos Estados 
Unidos não pode ser considerada o principal fator 
de fechamento da controvérsia, mas como indício 
do processo de acoplamento e determinação mútua 
entre a racionalidade científica e as noções morais 
previamente estabelecidas. 

Convém salientar que esse processo “circular” de 
determinação dos resultados epidemiológicos válidos 
sobre o tema da exposição passiva ao fumo possui 
desdobramentos que se propagam para além da co-
munidade científica e do encerramento de suas con-
trovérsias internas. Dada a legitimidade concedida ao 
discurso científico, esses resultados (ainda que contro-
versos e encerrados por elementos “não científicos”) 
influenciam diversas esferas da vida pública, com des-
dobramentos múltiplos. Por exemplo, segundo Bayer 
e Stuber (2006), as políticas públicas de restrição ao 
fumo (principalmente em locais públicos) implicam 
em um processo de estigmatização do fumante, cujos 
possíveis efeitos negativos com contornos de controle 
social devem ser considerados.9

Advertência Impressa em Embalagens de Cigarro 
no Brasil

Fonte: Instituto Nacional do Câncer, 2011.

Advertência Impressa em Embalagens de Cigarro 
nos Estados Unidos

Fonte: Food and Drug Administration, 2011.
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Por fim, se a hipótese da intervenção de noções 
morais e de risco nos enunciados epidemiológicos 
for aceita, resta ainda a questão dos mecanismos de 
ocultamento dessas dimensões sociais. Nesta direção, 
a aceitação generalizada das políticas restritivas ao 
consumo de tabaco e a ausência de discussões dis-
cussão sobre o tema da exposição passiva ao tabaco 
podem ser relacionadas com a tendência de adoção 
dos modelos epidemiológicos como “caixas-pretas”, 
isto é, como sistemas estabilizados, cujos pressupos-
tos e o funcionamento interno nunca são, de fato, 
questionados (Latour, 2000; Shin, 2002). No caso 
específico aqui analisado, a não- problematização e 
o ocultamento das discussões dos debates acerca da 
relação causal entre as doenças respiratórias e cardí-
acas e o fumo passivo simplificam as discussões e o 
emprego dos enunciados epidemiológicos: ao se as-
sumir a relação etiológica de modo incontestável, os 
resultados dos modelos tornam-se predominante-
mente dependentes de suas variáveis quantitativas – 
por exemplo, o tempo de exposição passiva ou o vo-
lume de inalação de fumaça – e, portanto, tornam-se 
mais facilmente “manuseados” pelos cientistas.

Por um lado, esse processo de simplificação 
é o que permite a compreensão intersubjetiva e a 
aplicação prática dos modelos epidemiológicos e 
das noções de risco. Como ocorre com a estatística 
(Desrosières, 1998), a objetificação dos enunciados 
epidemiológicos possibilita tratá-los como “fatos” 
ou “coisas” que circulam em diversas esferas sociais. 
Dessa forma, a aceitação de certos pressupostos e 
bases de dados como verdades sólidas – além do 
processo de simplificação e generalização dos resul-
tados epidemiológicos – é o que permite as discus-
sões e a elaboração de políticas públicas a respeito 
de um determinado tema e, de forma relacionada, 
a construção coletiva das noções de risco. Sem um 
determinado grau de simplificação, estabilização e 
intersubjetividade, as frequentes e recorrentes dis-
cussões técnicas e morais inviabilizariam a constru-
ção de um consenso político. 

Por outro lado, a simplificação é justamente o 
que demarca algumas das possíveis limitações dos 
enunciados epidemiológicos. Ao tratá-los como 
“fatos imutáveis”, adotando-os indiscriminadamen-
te, deslocamos esses enunciados de seu contexto de 
produção: a aceitação acrítica das pesquisas favorá-

veis ou contrárias aos malefícios do fumo e seus de-
terminantes morais, principalmente quando elabo-
radas em condições sócio-históricas distintas, nos 
leva a ignorar as especificidades locais de produção 
e aplicação do conhecimento científico. Em outras 
palavras, ao adotarmos um enunciado epidemioló-
gico sobre os fumantes nos Estados Unidos como 
sendo automaticamente aplicável para a realidade 
brasileira, estamos ignorando as particularidades 
sobre os fumantes e seus hábitos tabagistas no Bra-
sil e, portanto, possíveis variações nos resultados de 
pesquisa e aplicação dos modelos epidemiológicos.

Em linhas gerais, o estudo de um caso con-
troverso sobre a possível relação entre a exposição 
passiva ao tabaco e doenças diversas mostra que os 
enunciados epidemiológicos não podem ser elabo-
rados e compreendidos sem associações com algum 
contexto social originário. Se o artigo de Enstrom 
e Kabat tivesse emergido em um contexto sócio-
-histórico distinto do atual, talvez suas descobertas 
fossem mais bem aceitas pela comunidade dos epi-
demiologistas. No entanto, sua pesquisa está inseri-
da em um paradigma contrário, em que a proibição 
ao fumo é o resultado do acoplamento histórico 
bastante eficaz de duas lógicas aparentemente he-
terogêneas: a moral e a ciência. Em uma sociedade 
cujos hábitos tabagistas se tornaram amplamente 
condenados, governados e até mesmo reprimidos, 
um enunciado científico neutro ou pró-tabaco será 
sempre percebido como uma anomalia, não impor-
tando sua aderência ao método científico. Atual
mente, o fumo, mesmo através da via exposição 
passiva, é um risco e, como tal, um fenômeno a ser 
combatido; essas condições já estão dadas, a ciência 
apenas traduz este risco em termos universalmente 
aceitos e legitimados. 

O predomínio da ciência como o discurso legí-
timo sobre os processos de saúde e adoecimento, a 
simplificação metodológica, a generalização estatís-
tica e o ocultamento dos aspectos morais presentes 
nos enunciados epidemiológicos e, por fim, os pos-
síveis impactos sociais dessas produções científicas, 
demonstram as possibilidades e a necessidade de 
um pensamento sociologicamente embasado sobre 
o tema. Muito mais do que uma desconstrução do 
conhecimento epidemiológico, uma abordagem so-
cialmente informada contribuiria para uma melhor 
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compreensão de seu alcance e suas limitações e, so-
bretudo, para uma melhor adequação às múltiplas 
realidades locais e moralidades possíveis. 

Notas

1	 Manchete extraída do portal “Bem Estar”, em 
20/12/2011. Disponível em <http://g1.globo.com/be-
mestar/noticia/2011/12/cerca-de-200-mil-brasileiros-
-morrem-antes-da-hora-por-causa-do-cigarro.html>.

2	 Para os epidemiólogos, o CPS I é considerado um es-
tudo de coorte, que consiste no acompanhamento de 
indivíduos expostos e não expostos a um fator de inte-
resse ao longo de um período de tempo (Kelsey et al., 
1986; Rothman, 2002).

3	 Para uma interpretação quantitativa sobre as respostas 
rápidas ao artigo, ver Ungar e Bray (2005).

4	 Lysenko liderou um movimento científico que rejei-
tava a genética mendeliana em favor das teorias de 
Michurin, consideradas mais adequadas aos ideais so-
viéticos. Atualmente, em grande parte, suas pesquisas 
de Lysenko são consideradas incorretas os ou fraudu-
lentas (Grahan, 1998).

5	 Para maiores informações e referências a estudos se-
melhantes, ver Enstrom (2007, pp. 5-6).

6	 Disponível em <http://www.scientificintegrityinstitu-
te.org/documents.html>, acessado em 13 mar. 2011.

7	 Para maiores informações sobre moralidade secular e 
moralização dos conhecimentos médicos, ver Brandt 
e Rozin (1997), Metzl e Kirkland (2010).

8	 Trata-se da distinção entre a fumaça diretamente expe-
lida pelo fumante (mainstream) e a fumaça liberada pela 
queima da ponta do cigarro (sidestream), que são física 
e quimicamente distintas. Jackson (1994) argumenta 
que sem a distinção científica entre esses dois tipos de 
fumaça, não haveria a ideia do “fumante passivo”.

9	 No Brasil, particularmente a partir das recentes políti-
cas públicas de restrição ao fumo, a discussão sobre a 
estigmatização do fumante ganhou visibilidade consi-
derável. Para maiores mais informações sobre o tema, 
ver Veras (2010).
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Este artigo aborda os desdobramentos 
da publicação, em 2003, de um artigo 
científico que contraria o consenso sobre 
a relação de causalidade entre a exposição 
passiva ao fumo e certos riscos à saúde. A 
controvérsia é empregada para demons-
trar os processos ocorridos na comunida-
de científica com o intuito de eliminar a 
flexibilidade interpretativa e determinar 
os resultados válidos. Além disso, pro-
curamos demonstrar quais elementos 
não científicos são fundamentais para o 
encerramento de controvérsias, para a 
construção dos modelos epidemiológicos 
e seu emprego em políticas públicas e de-
cisões individuais.

SMOKING PROHIBITED: 
ANALYSIS OF A CONTROVERSY 
ON PASSIVE EXPOSURE TO 
TOBACCO SMOKE

Maiko Rafael Spiess, Maria Conceição 
da Costa and Josué Laguardia

Keywords: Sociology of Science; Contro-
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This article addresses, from the stand-
point of the Social Studies of Science 
and Technology, the consequences of the 
publication, in 2003, of a scientific paper 
contradicting the consensus on the causal 
relation between passive exposure to to-
bacco smoke and certain risks to health. 
The controversy is employed to demon-
strate the processes occurred within the 
scientific community in order to elimi-
nate the “interpretative flexibility” and to 
determine the valid results. Furthermore, 
this paper tries to show that “nonscien-
tific” elements – i.e. the symbolic and 
moral system related to health and dis-
ease in contemporary societies – are fun-
damental for putting an end to contro-
versies, as well as for the construction of 
epidemiological models and their use in 
public policies and individual decisions.

Il est interdit de fumer : 
analyse d’une controverse 
sur l’exposition À la fumÉe 
de tabac

Maiko Rafael Spiess, Maria Conceição 
da Costa et Josué Laguardia

Mots-clés: Sociologie de la science; 
Controverse; Fumeur passif; Moralité.

Cet article aborde les dédoublements 
de la publication, en 2003, d’un article 
scientifique qui contrarie le consensus 
sur le rapport de causalité entre l’exposi-
tion passive à la fumée et certains risques 
à la santé. La controverse est employée 
pour démontrer les processus qui ont 
eu lieu dans la communauté scientifique 
dans le but d’éliminer la flexibilité inter-
prétative et de déterminer des résultats 
valables. Nous tentons aussi de démon-
trer quels éléments non scientifiques sont 
fondamentaux pour mettre une fin aux 
controverses, pour la construction de 
modèles épidémiologiques et leur emploi 
dans des politiques publiques et des déci-
sions individuelles.


